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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo nº 69/2025





Contratação de Empresa Especializada para atendimento ao convênio de nº 084607, para realização de Cobertura de Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves.








Inúbia Paulista, 28 de maio de 2025
TERMO DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO



	[bookmark: _Hlk189839691]                                          INFORMAÇÕES BÁSICAS


PORCESSO ADMINISTRATIVO Nº 69/2025

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para atendimento ao convênio de nº 084607, para realização de Cobertura de Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves.


	1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).



	1.1. Contratação de Empresa Especializada para atendimento ao convênio de nº 084607, para realização de Cobertura de Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	            Especificação
	Prazo Proposto ao início da Obra
	Prazo Proposto Final da Obra

	01
	Contratação de Empresa Especializada para atendimento ao convênio de nº 084607, para realização de Cobertura de Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves.  
	30 dias após da assinatura do Contrato
	90 dias a partir da assinatura do contrato




	
	1
	 
	 
	Serviços Preliminares
	 
	 

	 1.1 
	 02.08.020 
	CPOS/CDHU
	Placa de identificação para obra
	m²
	6

	 1.2 
	 09.50.029 
	FDE
	REMOÇÃO DE POSTE DE CONCRETO
	UN
	1

	 1.3 
	 03.01.020 
	CPOS/CDHU
	Demolição manual de concreto simples
	m³
	1,44

	 1.4 
	 05.08.100 
	CPOS/CDHU
	Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 10° km até o 15° km
	m³
	8,22

	 1.5 
	 02.10.020 
	CPOS/CDHU
	Locação de obra de edificação
	m²
	164,05

	 1.6 
	 34.20.160 
	CPOS/CDHU
	Recolocação de alambrado, com altura até 4,50 m
	m²
	19,54

	 1.7 
	104802
	SINAPI
	REMOÇÃO DE TELA DE ARAME GALVANIZADO DE ALAMBRADOS PARA QUADRAS POLIESPORTIVAS, DE FORMA MANUAL, SEM REMOÇÃO DA ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
	m²
	19,54

	2
	 
	 
	Fundação
	 
	 

	 2.1 
	 01.21.110 
	CPOS/CDHU
	Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m)
	M
	30

	 2.2 
	 12.01.041 
	CPOS/CDHU
	Broca em concreto armado diâmetro de 25 cm - completa
	M
	50

	 2.3 
	96527
	SINAPI
	ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
	m³
	3,75

	 2.4 
	96527
	SINAPI
	ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
	m³
	1,28

	 2.5 
	79483
	SINAPI
	APILOAMENTO COM MACO DE 30KG
	m²
	15,07

	 2.6 
	 10.01.040 
	CPOS/CDHU
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	KG
	145,9

	 2.7 
	 10.01.060 
	CPOS/CDHU
	Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 600 MPa
	KG
	27,74

	 2.8 
	 10.01.040 
	CPOS/CDHU
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	KG
	88,68

	 2.9 
	 11.03.140 
	CPOS/CDHU
	Concreto preparado no local, fck = 30 MPa
	m³
	3,78

	 2.10 
	 09.01.020 
	CPOS/CDHU
	Forma em madeira comum para fundação
	m²
	34,8

	3
	 
	 
	SUPRA ESTRUTURA (PILARES DE CONCRETO ARMADO)
	 
	 

	 3.1 
	 09.01.030 
	CPOS/CDHU
	Forma em madeira comum para estrutura
	m²
	40,94

	 3.2 
	 10.01.040 
	CPOS/CDHU
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	KG
	156,22

	 3.3 
	 10.01.060 
	CPOS/CDHU
	Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk = 600 MPa
	KG
	19,46

	 3.4 
	 11.03.140 
	CPOS/CDHU
	Concreto preparado no local, fck = 30 MPa
	m³
	2,21

	 3.5 
	 17.02.030 
	CPOS/CDHU
	Chapisco 1:4 com areia grossa
	m²
	37,21

	 3.6 
	 17.02.220 
	CPOS/CDHU
	Reboco
	m²
	37,21

	4
	 
	 
	Cobertura
	 
	 

	 4.1 
	 15.03.150 
	CPOS/CDHU
	Fornecimento e montagem de estrutura metálica em perfil metalon, sem pintura
	KG
	635

	 4.2 
	 15.03.030 
	CPOS/CDHU
	Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A36, sem pintura
	KG
	1405,6

	 4.3 
	 16.02.030 
	CPOS/CDHU
	Telha de barro tipo romana
	m²
	170,05

	 4.4 
	 16.02.230 
	CPOS/CDHU
	Cumeeira de barro emboçado tipos: plan, romana, italiana, francesa e paulistinha
	M
	17,01

	 4.5 
	 16.33.062 
	CPOS/CDHU
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 1,00 m
	M
	35,51

	 4.6 
	 16.33.022 
	CPOS/CDHU
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 0,33 m
	M
	18,95

	 4.7 
	 16.33.022 
	CPOS/CDHU
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 0,33 m
	M
	24,38

	 4.8 
	 33.11.050 
	CPOS/CDHU
	Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive preparo
	m²
	277,06

	5
	 
	 
	INSTALAÇÃO ELÉTRICA
	 
	 

	 5.1 
	 37.03.200 
	CPOS/CDHU
	Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 16 DIN / 12 Bolt-on - 150 A - sem componentes
	UN
	1

	 5.2 
	 42.05.190 
	CPOS/CDHU
	Haste de aterramento de 3/4´ x 3 m
	UN
	3

	 5.3 
	 29.03.030 
	CPOS/CDHU
	Cordoalha de aço galvanizado, diâmetro de 1/4´ (6,35 mm)
	M
	7

	 5.4 
	 39.02.030 
	CPOS/CDHU
	Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	M
	10

	 5.5 
	 46.26.810 
	CPOS/CDHU
	Abraçadeira dentada para travamento em aço inoxidável, com parafuso de aço zincado, para tubo em ferro fundido predial SMU, DN= 75 mm
	UN
	3

	 5.6 
	100557
	SINAPI
	CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 80X80X15CM (SOBREPOR) FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_11/2019
	UN
	1

	 5.7 
	91940
	SINAPI
	CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
	UN
	2

	 5.8 
	91937
	SINAPI
	CAIXA OCTOGONAL 3" X 3", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
	UN
	13

	 5.9 
	89979
	SINAPI
	LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
	UN
	7

	 5.10 
	89381
	SINAPI
	LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4 , INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022
	UN
	6

	 5.11 
	 39.02.010 
	CPOS/CDHU
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	M
	113

	 5.12 
	 39.02.016 
	CPOS/CDHU
	Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	M
	127,1

	 5.13 
	 39.02.020 
	CPOS/CDHU
	Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C
	M
	22

	 5.14 
	 40.05.020 
	CPOS/CDHU
	Interruptor com 1 tecla simples e placa
	CJ
	1

	 5.15 
	 40.05.040 
	CPOS/CDHU
	Interruptor com 2 teclas simples e placa
	CJ
	1

	 5.16 
	93671
	SINAPI
	DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
	UN
	1

	 5.17 
	93653
	SINAPI
	DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
	UN
	2

	 5.18 
	93665
	SINAPI
	DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
	UN
	4

	 5.19 
	97711
	SINAPI
	DISJUNTOR TETRAPOLAR TIPO DR, CORRENTE NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
	UN
	1

	 5.20 
	91857
	SINAPI
	ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
	M
	13,8

	 5.21 
	104407
	SINAPI
	ELETRODUTO RIGIDO, EM ACO ZINCADO OU GALVANIZADO, TIPO PESADO, DN=1", APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022_PA
	M
	15

	 5.22 
	104406
	SINAPI
	ELETRODUTO RIGIDO, EM ACO ZINCADO OU GALVANIZADO, TIPO PESADO, DN=3/4", APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022_PA
	M
	9

	 5.23 
	104785
	SINAPI
	FIXAÇÃO DE ELETRODUTOS, DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM, COM ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO D COM PARAFUSO DE FIXAÇÃO 1 1/4", FIXADA DIRETAMENTE NA LAJE OU PAREDE. AF_09/2023
	M
	56

	 5.24 
	 41.13.102 
	CPOS/CDHU
	Luminária blindada tipo arandela de 45º e 90º, para lâmpada LED
	UN
	5

	 5.25 
	 41.31.040 
	CPOS/CDHU
	Luminária LED retangular de sobrepor com difusor translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 3690 a 4800 lm, potência de 35 W a 41 W
	UN
	8

	 5.26 
	 41.02.580 
	CPOS/CDHU
	Lâmpada LED 13,5W, com base E-27, 1400 até 1510 lm
	UN
	13

	6
	 
	 
	INSTALAÇÃO HIDRAULICA DE ÁGUAS PLUVIAIS
	 
	 

	 6.1 
	 46.04.050 
	CPOS/CDHU
	Tubo de PVC rígido DEFoFo, DN= 150mm (DE= 170mm), inclusive conexões
	M
	30

	 6.2 
	 49.06.020 
	CPOS/CDHU
	Grelha em ferro fundido para caixas e canaletas
	m²
	2

	7
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO EXTERNA
	 
	 

	 7.1 
	 11.03.140 
	CPOS/CDHU
	Concreto preparado no local, fck = 30 MPa
	m³
	1,44

	8
	 
	 
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	 
	 

	 8.1 
	 55.01.020 
	CPOS/CDHU
	Limpeza final da obra
	m²
	164,05






A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos artigos 6º, inciso XXXVIII, 17, § 2º, e 34, todos da Lei nº14.133/2021.
O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global.

1.2 Parcelamento: em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 
Considerando as especificidades do presente objeto o mesmo não será parcelado, haja visto, não sendo viável, por se tratar de um serviço determinado, um evento único.

1.3.	O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Documento de Formalização de Demanda ou Estudo Técnico Preliminar.
1.4.	O prazo de vigência da contratação é será de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.5.      O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a análise do Estudo Técnico Preliminar. 
1.6 O custo estimado total da contratação é de R$ 176.567,00 (cento e sessenta e seis mil e quinhentos e sessenta e sete reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.     

	

	






	2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).



	2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;

2.2. Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos serviços, tendo por fundamento o artigo 6, inciso XXXVIII, da lei Federal nº 14.133/2021.

2.3 A justificativa apresentada tem como finalidade fundamentar a urgência e a relevância da contratação de uma empresa qualificada para instalar uma cobertura na área de lazer da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves.
Esta ação tem como propósito garantir um espaço recreativo mais seguro, acolhedor e adequado ao crescimento das crianças, reduzindo os riscos associados à exposição direta a condições climáticas desfavoráveis.

1. Proteção e Bem-Estar das Crianças

A falta de uma cobertura coloca as crianças em risco sob diferentes condições climáticas desfavoráveis, como intensa radiação solar, chuvas fortes e, por vezes, ventos fortes. A exposição prolongada ao sol pode resultar em queimaduras, insolação e aumentar a possibilidade de doenças dermatológicas no futuro.

Em dias de chuva, o parque se torna inutilizável, negando aos alunos o acesso a um local vital para brincadeiras e atividades motoras. A instalação da cobertura proporcionará proteção contra os raios UV, possibilitando o uso do local em dias de chuvas leves ou garoa e oferecendo um abrigo seguro em situações de chuvas imprevistas.

2. Ampliação e Melhoria no Uso do Espaço

Atualmente, o aproveitamento do parque infantil é restringido por fatores climáticos. Durante grande parte do ano letivo, especialmente durante os meses quentes e em temporadas de chuvas, o espaço permanece subaproveitado.
A adição da cobertura permitirá que o parque seja utilizado de forma contínua, independentemente do clima. Isso não só maximiza o investimento já feito na estrutura dos brinquedos, mas também cria mais oportunidades para atividades educativas ao ar livre, aulas de educação física e momentos de recreação, que são fundamentais para o desenvolvimento completo das crianças.

3. Longevidade e Manutenção dos Equipamentos

Os brinquedos do parque infantil, expostos frequentemente ao sol, chuva e umidade, sofrem um desgaste acelerado. A radiação UV provoca descoloração e deterioração dos materiais plásticos e de madeira, enquanto a umidade e água da chuva podem resultar na corrosão de peças metálicas e na deterioração da madeira.
A cobertura funcionará como uma proteção, aumentando consideravelmente a durabilidade dos equipamentos, diminuindo a necessidade de manutenções frequentes e, consequentemente, reduzindo os custos a longo prazo para o município.

4. Conforto Térmico e Ambientes Mais Convidativos

Em dias quentes, a falta de sombreamento torna o parque um lugar excessivamente quente e desconfortável, dificultando a permanência e a diversão das crianças. A cobertura proporcionará um ambiente mais fresco e agradável, criando uma área sombreada que diminuirá a sensação térmica e incentivará a participação dos alunos nas atividades ao ar livre, contribuindo assim para o bem-estar físico e emocional.

5. Adequação às Normas de Segurança e Qualidade
A escolha de uma firma especializada garante que a montagem da cobertura ocorrerá em conformidade com as normas de segurança atuais, utilizando materiais de boa qualidade e assegurando a resistência e longevidade da estrutura. Uma empresa com conhecimento na área poderá sugerir métodos apropriados para as particularidades do parque e da escola, reduzindo a possibilidade de acidentes durante e após a montagem.



	3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)



	
3.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência;

3.2.	O estudo técnico inicial tem como finalidade a "Seleção de uma Empresa Especializada para o convênio de nº 084607, com a tarefa de instalar uma Cobertura para o Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves". Esta iniciativa é justificada pelo objetivo de assegurar um ambiente de lazer mais seguro, confortável e benéfico para o desenvolvimento das crianças, diminuindo os riscos associados à exposição direta às condições climáticas.


	






	4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)


4.1. Manter, durante execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
4.2. Solucionar em até 24 horas os problemas que venham a ocorrer com a prestação do serviço. 
4.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, relacionados a prestação de serviços para a Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, incluindo serviços de terceiros e na prestação da garantia;
4.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, em qualquer etapa, da execução do objeto; 
4.5. Entregar o objeto do contrato obedecendo aos prazos de garantia e métodos corretos de execução dos mesmos. 
4.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
4.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Municipal de Inúbia Paulista, ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 
4.8. É expressamente vedada sob nenhum pretexto, à transferência de responsabilidade da(s) vencedora(s) para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, para a execução do fornecimento do objeto; 
4.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 
4.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Inúbia Paulista;
4.11. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.12.	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
4.14. A presente contratação deverá observar as seguintes leis e normas:  
1.  Lei 14.133 de 1° de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos  
da Administração Pública;  
4.15.  Demais legislações aplicáveis.  
4.16 A empresa deverá atender os requisitos sustentáveis, como os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na Estudo técnico Preliminar, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.17 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.18. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, conforme clausula decima primeira da minuta do contrato administrativo.
4.19. Apresentação da Atestado de Capacidade Técnica (CAT), comprovando que a empresa que exerce as funções possui responsabilidade e capacidade técnica para exercer os serviços, objeto do Instrumento Convocatório. 
4.20. Apresentação da Atestado de Capacidade Técnica (CAT), comprovando que o profissional que exerce as funções para a licitante possui responsabilidade e capacidade técnica para exercer os serviços, objeto do Instrumento Convocatório.
4.21. Os interessados PODERÃO, na companhia de funcionário designado pelo Municipío realizar vistoria no local onde será realizada a obra, cuja comprovação se fará através de certificado próprio emitido pelo Município, caso tenha sido realizada a visita o comprovante será apresentado juntamente com os documentos de habilitação.
4.22. A Contratada assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo serviço que prestar, respondendo civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízo das medidas e sanções administrativas por eventuais danos/prejuízos suportados pelo Município decorrentes da prestação negligente, imprudente ou imperita dos serviços ora contratados. 
4.23. Caberá à Contratada obedecer ao objeto e às disposições legais contratuais, prestando os serviços dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
4.24. Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela Contratada, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades, conforme as necessidades do Município, especificados neste Termo de Referência.
4.25. Denominação de um engenheiro civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia, no qual inclusive a empresa dever-se-á ser registrada.
4.26. A empresa deve possuir equipamentos modernos e em bom estado de conservação.








	5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).






	5.1.	A execução do objeto observará:
5.1.1.	Início da execução do objeto: A previsão estimada é para o mês de agosto, a partir da data da assinatura do contrato.

5.1.2.	Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 
5.1.4.	Cronograma de realização dos serviços: 

· Os serviços deverão ser iniciados após da ordem de serviço
· Prazo Proposto Final da Obra: (90 Dias) a partir da ordem de serviço

ITENS A SEREM EXECUTADOS, DEMAIS INFORMAÇÕES DOS SERVIÇOS ESTÃO ELENCADOS COM MAIS DETALHES NOS MEMORAIS DESCRITIVOS, PLANILHAS EM ANEXO NO PROCESSO LICITATÓRIO.

	Item
	            Especificação
	Prazo Proposto ao início da Obra
	Prazo Proposto Final da Obra

	01
	Contratação de Empresa Especializada para atendimento ao convênio de nº 084607, para realização de Cobertura de Parque Infantil da Escola Municipal E-MEI Noêmia Pereira Gonçalves.  
	30 dias após da assinatura do Contrato
	90 dias a partir da assinatura do contrato










	6- MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS



6.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades para execução do serviço, promovendo sua substituição quando necessário.


	7- INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA



7.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:


A construção de calçadas de passeio e a concretagem em diversos pontos da zona urbana de Inúbia Paulista não são apenas obras de infraestrutura, são investimentos em cidadania, segurança pública, saúde e desenvolvimento sustentável. Esta ação demonstra o compromisso da administração municipal em proporcionar um ambiente urbano mais seguro, acessível, funcional e agradável para todos os seus munícipes.



	8  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)




8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
8.1.2.	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
8.1.3.	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
8.1.3.1.	O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
8.1.3.2.	O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
8.1.4.	O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
8.1.4.1.	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º)
8.1.5.	O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.1.6.	O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.1.7.	Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.1.7.1.	A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
8.1.8.	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
8.1.9.	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
8.1.11.	Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
8.1.12.	Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

	9 FORMA E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO


9.1.	A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento, sempre que a Contratada:
9.1.1.	Não produzir os resultados acordados,
9.1.2.	Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
9.1.3.	Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
9.2.	Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Gestor ou o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
9.2.1.	O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.2.2.	A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)
9.2.3.	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.	Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
9.4.	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.5.	Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
9.6.	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

	10.	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)



10.1.	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de CONCORRÊNCIA, NA FORMA ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do artigo 6, inciso XXXVIII, da lei Federal nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

10.1.1.1 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
10.2 Exigências de habilitação
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
8.1. 
1Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) Certidão de apenados no TCESP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
10.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.2.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
10.2.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
10.2.6 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
10.2.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.2.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.2.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.2.10 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica. 

10.3.	Habilitação jurídica
10.3.1	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.3.2	Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.3.3	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.3.4	Sociedade empresária estrangeira, quando autorizada, com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;

10.3.5	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.3.6	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.3.7	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

10.3.10	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.4	Habilitações fiscal, social e trabalhista:
10.4.1.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.4.2.	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.4.3.	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.4.	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (ANEXO IV)

10.4.5.	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (CNDT)

10.4.6.	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4.7.	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.4.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
10.4.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

10.4.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/06, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

10.4.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.2.9.2, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
10.5	Habilitação econômico-financeira: 
10.5.1.	Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples; 

10.5.2.	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.5.3	Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

10.5.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

10.6	Habilitação técnico-profissional / operacional:
A empresa deverá atender a todos os requisitas técnicos abaixo, conforme topico 4, subtópico 4.27:

10.6.1. Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de arquitetura e urbanismo – CAU, em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação;

10.6.2. Certidão de registro de pessoa física, dentro do prazo de validade, junto ao Conselho Regional de engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de arquitetura e urbanismo – CAU, em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação;
10.6.2.1. No caso de proponentes domiciliados em outros estados, o Certificado de Registro emitido pelo CREA do Estado de origem, deverá conter o visto do Órgão Estadual de São Paulo (CREA-SP), devendo o mesmo ser apresentado no ato da assinatura do contrato, sob pena de desclassificação.

10.6.3. Apresentação da Atestado de Capacidade Técnica (CAT), comprovando que a empresa que exerce as funções possui responsabilidade e capacidade técnica para exercer os serviços, objeto do Instrumento Convocatório.

10.6.4. Apresentação da Atestado de Capacidade Técnica (CAT), comprovando que o profissional que exerce as funções para a licitante possui responsabilidade e capacidade técnica para exercer os serviços, objeto do Instrumento Convocatório. 

10.6.5. A relação de trabalho entre a empresa participante do processo licitatório e o profissional exigido no item 10.4.2.1 deve ser demonstrada obrigatoriamente na fase de habilitação do processo licitatório por meio de:

1. Contrato Social da empresa, em que conste o nome do profissional, ou;
1. Carteira de Trabalho, contendo o registro funcional do profissional, ou;
1. Contrato de Prestação de Serviço entre as partes, descriminando a função, a remuneração do(s) profissional (ais), a carga horária e duração do contrato.

10.7. VISITA TÉCNICA

10.7.1. Os interessados PODERÃO, na companhia de funcionário designado pela prefeitura a realizar vistoria no local onde será realizada a obra, cuja comprovação se fará através de certificado próprio emitido pelo departamento de engenharia, caso tenha sido realizada a visita o comprovante será inserido juntamente com os documentos de habilitação. Os licitantes, neste ato, deverão ser representados por seus profissionais responsáveis, adequados para promover a visita técnica, independentemente de ser diretor técnico, engenheiro ou não. A visita técnica poderá ser agendada pelos telefones (18) 3556-9900 (Prefeitura Municipal), que eventualmente solicitará ao engenheiro ou agente técnico com conhecimento necessário para esclarecer as dúvidas dos participantes.

10.7.2. Tendo em vista a faculdade da realização da visita, os licitantes que não a realizarem, não poderão alegar desconhecimento das condições do objeto como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões, devendo emitir DECLARAÇÃO de prévio conhecimento do local, juntado aos documentos de habilitação.
10.7.3. As Empresas que efetuarem a visita receberão o “Atestado de Visita Técnica” fornecido pelo Departamento de Obras/Setor de Engenharia da Prefeitura do Município, o qual deverá apresentar juntamente com os documentos de habilitação.

10.7.4. A visita ao local da Obra, que deverá ocorrer com anterioridade à data do certame, servirá para inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução. Para todos os efeitos, considerar- se-á que a Licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo das Obras, dos Serviços, das condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução e dos materiais necessários para sinalização de trânsito do local, para realização do Objeto Contratado. Não poderá a Licitante alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre o local e as condições pertinentes ao objeto contratado.
10.7.5. DECLARAR SOBRE às Normas de Segurança do Trabalho no ato da assinatura do instrumento contratual.

10.8. OUTRAS COMPROVAÇÕES
10.8.1. A Declaração de que a Empresa se obriga a executar os serviços, atendendo às recomendações quanto à segurança e medicina do trabalho, quanto a seu pessoal, de acordo com modelo estabelecido na Declaração Unificada do Edital;
10.8.2. A Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes, de acordo com modelo estabelecido na Declaração Unificada do Edital;
10.8.3. A Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, de acordo com modelo estabelecido na Declaração Unificada do Edital;

10.8.4. A Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido na Declaração Unificada do Edital.





	11- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



11.O custo estimado total da contratação é de R$ 176.567,00 (CENTO E SETENTA E SEIS MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SETE REAIS), conforme a soma dos custos unitários;

	12- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


12.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município.
12.1.1.	A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Codigo da Ficha : 347
Orgão : 02 PREFEITURA
Unidade Orçamentária02.08.00 ENSINO GERAL
Projeto/Atividade:OBRAS E INSTALAÇOES
 Elemento de Despesa:
Fonte: CONVENIO ESTADUAL
Dotação : 12.365.0007.1014.00004.4.90.51.00

Codigo da Ficha : 203
Orgão : 02 PREFEITURA
Unidade Orçamentária02.08.00 ENSINO GERAL
Projeto/Atividade:OBRAS E INSTALAÇOES
 Elemento de Despesa:
Fonte: TESOURO
Dotação : 12.365.0007.1013.00004.4.90.51.00

12.1.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento no processo.



	13 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO



13.1 A fiscalização ficará a cargo do servidor Emerson Luis Cavalaro de Almeida Paula-Arquiteto e Urbanista.
13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

	RESPONSÁVEIS


	

	AGENTE DE CONTRATAÇÃO

	


______________________________
Silvana Valesi de Araújo Lima



Inúbia Paulista, 28 de maio de 2025
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